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ANEXO XI 
 

Termo de Colaboração n.º 009/2024 
Processo Administrativo n.º 2024-DJ8PM 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM OESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
E                          O INSTITUTO ELLOS DE 
INCLUSÃO SOCIAL, TENDO POR 
OBJETO A REALIZAÇÃO DO PROJETO 
CULTURA EM TODA PARTE, NOS 
TERMOS ESTABELECIDOS NO 
PRESENTE INSTRUMENTO E NO PLANO 
DE TRABALHO. 

 
O Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
27.080.530/0001-43, com sede na Praça João Clímaco s/n – Palácio do Governo, Centro – 
Vitória – Espírito Santo, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, com 
sede na Rua Luíz Gonzaléz Alvarado nº 51 – Enseada do Suá – Vitória – Espírito Santo (CEP: 
29.050-580), doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, neste ato 
representada pelo Sr. FABRÍCIO NORONHA FERNANDES, e o INSTITUTO ELLOS DE 
INCLUSÃO SOCIAL inscrito  no CNPJ sob nº. 07.786.661/0001-33, com   sede Avenida. 

Espírito Santo, 53, SL 201, Marcilio de Noronha, Viana – Espírito Santo (CEP: 29.135-508) e-
mail: institutoelloses@gmail.com, doravante denominada(o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, representado pelo Diretor Presidente do Conselho Deliberativo e Executivo do 
representante legal da organização da sociedade civil, Sr. RICARDO DA SILVA¹, resolvem 
celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se peMI N U T A    lo disposto na Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei 
Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, Lei Complementar nº 195/2022 
- Lei Paulo Gustavo regulamentada pelo Decreto nº 11.525, de 11 de maio de 2023, consoante 
o processo administrativo nº 2024-DJ8PM e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 – O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público N.º 003/2023 

– Fase de Reabertura, tem por objeto SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
(OSC) para a realização do projeto Cultura em Toda Parte que envolve Gestão e 
Operacionalização do projeto - circulação e difusão de atividades artísticas e culturais no 
Espírito Santo, conforme detalhado no Plano de Trabalho, Anexo I. 

 
1.1.1 O Plano de Trabalho, prevista no Anexo I, é parte integrante desse Termo, delimita os 

objetivos gerais e específicos, bem como define as metas e prevê o cronograma e as 
diretrizes das ações necessárias à consecução do objeto desse Acordo, conforme 
estabelecido no artigo 42, parágrafo único da Lei nº 13.019/14. 

 
1.2 –Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

1.3 – É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta 
ou indiretamente: 

 

I –delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de 
outras atividades exclusivas do Estado; 
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II –prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do 
Estado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA– DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 –São obrigações dos Partícipes: 
 
I – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL: 

 
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais 
de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

 
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterà comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 

 
c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 
ajuste das metas e atividades definidas; 

 
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do Termo de Colaboração; 

 
e) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

 

f) divulgar  pela  internet  os  meios  de  represenMtI N U TaA                    ção  sobre  a  aplicação  irregular  dos  recursos 
envolvidos na parceria; 

 
g) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

 

h) designar um gestor da parceria e, na hipótese de esse deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 
responsabilidades; 

 
i) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

 

j) colaborar com as ações e os projetos executados ou viabilizadas pela organização da 
sociedade civil e, se possível, auxiliar na elaboração das metodologias e da indicação das 
metas; 

 
k) apoiar tecnicamente e institucionalmente a OSC para boa execução, expansão e 
fortalecimento das ações e/ou projetos implementados por meio desta parceria; 

 
l) apoiar a divulgação das ações e dos projetos implementadas por meio desta parceria; 

 

m) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências 
de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

 
II– DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

 
a) manter escrituração contábil regular; 
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b) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização do objeto definido na 
CLÁUSULA PRIMEIRA e prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de 

Colaboração; 
 
c) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art. 
51 da Lei nº 13.019/2014; 

 

d) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

 

e) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

 
f) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboração, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência 
da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

 
g) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste Termo de Colaboração, contendo, peio menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos. 

 

h) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no 
mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

 

 

 

MINUTA 

 
 

 
 

 

i) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada 
com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com 
as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da 
Cultura; 

 

j) o representante da OSC deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo de Gestão de 
Documentos Arquivísticos Digitais – E-DOCS do Governo do Estado do Espírito Santo para 
envio e recebimento de documentos oficiais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA–DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 – O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente 
Termo de Colaboração é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). 

 

3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá, para execução do Termo de 
Colaboração, recursos no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), correndo a despesa à 
conta da dotação orçamentária Programa de Trabalho: 10.40.901.13.392.0043.2298 - Apoio, 
Financiamento e Incentivo à Produção Cultural, UG 400901, Gestão 0001, conforme 
discriminação abaixo: 

 
Fonte:716 - ED: 3.3.50.41.00 - R$ 700.000,00 - 2024NR00440 

 

CLÁUSULA QUARTA–DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1 –A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final 
e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este 
instrumento. 
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4.2 – É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso 
for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou 
operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua 
utilização estiver prevista para prazos menores. 

 
4.3 – Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto 
do Termo de Colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de 
prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 

 

4.4 –As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 

 
I – quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 

 

II– quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no Termo de 
Colaboração; 

 
III – quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo. 

 

4.5 – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 
de trinta dias, sob pena de imediata instauraçãoMI N U T A           de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 – O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

5.2 – Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da organização da sociedade civil, para: 

 

I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
 
II – finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

III – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

IV – realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

 
V – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

 

VI – repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos; 

 
VII – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 
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CLÁUSULA SEXTA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

6.1 – O presente Termo  de Colaboração vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da 
publicação de seu extrato na imprensa oficial até 30/06/2025, sendo firmado pelo prazo 
estipulado na proposta aprovada, limitado a 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

 

6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da organização da sociedade civil, 
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o 
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do 
prazo de vigência do presente Termo de Colaboração, que deverá ser formalizada por Termo 
Aditivo, sendo, nessa hipótese, dispensada a prévia análise jurídica da Procuradoria Geral do 
Estado. 

 
6.3 – Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a administração pública estadual 
promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração, 
independentemente de proposta da organização da sociedade civil, limitado o prazo de 
prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

 

6.4 – Toda e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado 
pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação 
de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de 
vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

 

CLÁUSULASÉTIMA–DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

7.1 – A administração pública estadual designará um gestor, e respectivo suplente, 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução desta parceria, na forma do 
artigo 61 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

 

 

MINUTA 

 

7.2 – Na hipótese de paralisação das atividades, a OSC deverá informar a administração 
pública estadual, através do (a) e-mail vinicius.silva@secult.es.gov.br, no prazo máximo de 02 
(dois) dias, para que possam ser tomadas as devidas providências. 

 

7.3 – O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros 
elementos, deverá conter: 

 
I – descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

 
II – análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 
social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

 

IlI– valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
 

IV – análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo Termo de Colaboração; 

 
V – análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

 

7.4 – Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 
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I – retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 
que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

 

II – assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

 

CLÁUSULA OITAVA– DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
8.1 – A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 
de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e 
documentos: 

 
I – extrato da conta bancária específica; 

 
II –notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 
organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

 

III – comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 

IV –material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

V –relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e 

VI – lista de presença do pessoal treinado ou caMI N U TpA                   acitado, quando for o caso. 
 
Parágrafo Primeiro. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente. 

 

Parágrafo Segundo. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência 
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

 
8.2 – A prestação de contas relativa à execução do Termo de Colaboração dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

 

I –relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados; 

 
II –relatório de execução financeira do Termo de Colaboração, com a descrição das despesas 
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

 
8.3 – A Administração pública estadual considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 

 

I –relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
 
II –relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração. 
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8.4 – Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

 
I –os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II –os impactos econômicos ou sociais; 

III – o grau de satisfação do público-alvo; 
 
IV –a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
8.5 –A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, 
pela: 

 
I –aprovação da prestação de contas; 

 

II –aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 
 
III –rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

 
8.6 – Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para 
a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

 

Parágrafo Primeiro. O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por 
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração 
pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de 
resultados. 

 
 

 
 

 
 

MINUTA 

 

 

Parágrafo Segundo. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, 
não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 
legislação vigente. 

 
8.7 –A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 
até cento e cinquenta dias, contado  da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

 

Parágrafo Único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

 
I –não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres públicos; 

 
II –nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

 

8.8 – As prestações de contas serão avaliadas: 
 
I –regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho; 
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II –regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

 
IlI–irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

 

a) omissão no dever de prestar contas; 

 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

 
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
8.9 –O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas 
ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro 
caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

 
8.10 –Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no Termo de Colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração 
econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou 
fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

 
8.11 – Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 
contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais 
que compõem a prestação de contas. 

 

CLÁUSULA NONA–DAS ALTERAÇÕES 

 
 

 

 
 

 

MINUTA 

9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, durante sua vigência, 
mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 

 

9.2 – Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração 
da natureza do objeto 

 
9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo 
de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Estado, 
órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

 

9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de 
vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração. 

 
9.5 – A atualização do Plano de Trabalho que objetive a adequação do cronograma ou de 
valores sem a alteração de metas poderá ser registrada por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento conforme autoriza o art. 57 da Lei nº 13.019/14. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA–DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 
10.1 – Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da 
Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

 
I –advertência; 
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II –suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

 

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

 
Parágrafo Único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de 
Secretário Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de 
aplicação da penalidade. 

 
10.2 –Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

 
10.3 –A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 
infração. 

 

10.4 – Para a aplicação das sanções a administração poderá se comunicar com a licitante 
através do e-mail utilizado para o seu credenciamento ou acesso ao sistema, ou, ainda, aquele 
que constar do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOSBENSREMANESCENTES 
11.1 –Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente   adquiridos   com   recursos   financMIeN U T A            iros   envolvidos   na   parceria,   necessários   à 
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

 
11.2 –Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos 
aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 

 
11.3 – Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e 
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil 
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de 
sua extinção. 

 

11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 
administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a 
fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, 
não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, 

 
11.5 –Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao 
previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração 
Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO 

12.1 –O presente Termo de Colaboração poderá ser: 
 
I–denunciado a qualquer tempo, por escrito, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença, respeitado o prazo mínimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade 
dessa intenção; 
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II –rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

 
12.2 –O presente instrumento será também extinto pela superveniência de norma legal que o 
torne formal ou materialmente inexequível. 

 

Parágrafo Primeiro - Durante o período de aviso prévio, os direitos e obrigações das Partes 
previstos nesse Termo manter-se-ão inalterados, salvo se as Partes ajustarem de outra forma. 

 
Parágrafo Segundo - Findo o prazo do aviso prévio, as Partes serão responsáveis somente 
pelas obrigações que, em razão da natureza pela qual se revestem, sobrevivam ao término do 
Termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1 –A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em 
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada 
pela administração pública estadual até o quinMI NtU T Ao dia útil do mês seguinte ao da assinatura, e 
ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

14.1 – Qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de produto ou 
processo resultante das ações envolvidas no âmbito do presente Termo de Colaboração terá 
sua exploração econômica regida por instrumento específico, assegurada sua utilização sem 
ônus. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS 

15.1 – A divulgação dos atos praticados em razão deste instrumento deverá restringir-se a 
caráter educativo, informativo ou de disseminação de informação e conhecimento, respeitados 
os direitos autorias. 

 

15.1.1 – Os Partícipes acordam que a utilização de suas respectivas marcas, representadas 
por seus títulos e logotipos, somente poderá ocorrer com a autorização expressa de seu 
proprietário. 

 
15.1.2 – Os Partícipes obrigam-se a submeter, previamente e por escrito, à aprovação um 
do outro, qualquer matéria técnica ou científica decorrente da execução deste instrumento, 
a ser eventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, propagandas, 
concursos e congêneres. 

 
15.2 –Não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos em geral de eventual publicidade de quaisquer atos 
executados em função deste Termo de Colaboração ou que com ele tenham relação 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
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16.1 – Durante o desenvolvimento do projeto, as partes se obrigam a manter sob o sigilo os 
dados e informações referentes às ações consideradas e definidas como confidenciais, não 
podendo de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento, a terceiros não 
autorizados, das informações confidenciais trocadas entre os acordantes ou por eles geradas 
na vigência do presente termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
17.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem 
qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, os partícipes comprometem-se a envidar todos 
os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos 
respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda, 
tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as previstas na Lei 
Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 
4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 
17.1.1. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 
consentimento do titular, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá observar, ao longo 
de toda a vigência da parceria, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento. 

 

17.1.2. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 16 e 18 
da Lei Federal nº 13.709/2018, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá: 

 

17.1.2.1. Notificar imediatamente a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL; 
 
17.1.2.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e 

 

17.1.2.3. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir do requerMI N U TiA       mento do titular. 
17.2. Necessidade. Os partícipes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 

necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em 
conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

 

17.2.1. Os partícipes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem acessar 
os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o cumprimento 
deste ajuste e da legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam 
sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade. 

 
17.2.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve, enquanto operadora de dados 
pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento 
das obrigações da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL previstas na Lei Federal nº 
13.709/2018. 

 

17.3. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas 
a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito. 

 
17.3.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá notificar a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL imediatamente sobre a ocorrência de incidentes de segurança 
relacionados a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL cumpra quaisquer deveres de comunicação, dirigidos 
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos dados, acerca do incidente 
de segurança. 
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17.3.2. Os partícipes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 
mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

 

17.4. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para fora do território do Brasil sem o prévio 
consentimento, por escrito, da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, e demonstração da 
observância da adequada proteção desses dados, cabendo à ORGANIZAÇÃO DA SOCIDADE 
CIVIL a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados ou de 
privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável. 

 
17.5. Responsabilidade. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL responderá por quaisquer 
danos, perdas ou prejuízos causados a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL ou a terceiros 
decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922- 
R, de 09 de julho de 2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este 
ajuste, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL em seu acompanhamento. 

 
17.5.1. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL, não exime a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL das obrigações decorrentes 
deste ajuste, permanecendo integralmente responsável perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL mesmo na hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

 
17.5.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve colocar à disposição da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, quando solicitado, toda informação necessária para 
demonstrar o cumprimento do disposto nestas cláusulas, permitindo a realização de auditorias 
e inspeções, diretamente pela ADMINISTRALÇÃO PÚBLICA ESTADUAL ou por terceiros por 
ela indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais. 

 
 

 
 

 

 

MINUTA 

 

 

17.5.3. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve auxiliar a ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL na elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado 
o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste ajuste. 

 

17.5.4. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL constatar que dados pessoais foram 
utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para fins ilegais, ilícitos, contrários à 
moralidade ou mesmo para fins diversos daqueles necessários ao cumprimento deste ajuste, a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para promover a cessação imediata 
desse uso, sem prejuízo da rescisão do ajuste e de sua responsabilização pela integralidade 
dos danos causados. 

 

17.6. Eliminação. Extinto o ajuste, independentemente do motivo, a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, 
devolver todos os dados pessoais a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL ou eliminá-los, 
inclusive eventuais cópias, certificando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, por escrito, 
do cumprimento desta obrigação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CONTINGENCIAMENTO 

18.1. Os recursos depositados em parcela única em conta específica para execução do 
presente Termo de Colaboração serão contingenciados pelos percentuais abaixo: 
18.1.1. 50% (cinquenta pontos percentuais) para liberação durante a execução do objeto do 
Termo de Colaboração nº 009/2024. 
18.2. O contingenciamento será realizado diretamente em conta específica, cujo saldo será 
remunerado pelo índice da poupança ou outro definido junto a instituição financeira, recaindo a 
opção sempre pelo de maior rentabilidade. 
18.3. Os valores serão descontingenciados via ofício da Secretaria de Estado da Cultura. 
18.4. O cronograma de descontingenciamento deverá seguir as regras estabelecidas na Nota 
Técnica anexo I do presente instrumento. 

20
24

-N
C

Z
L2

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

07
/1

1/
20

24
 1

3:
09

   
 P

Á
G

IN
A

 1
2 

/ 3
3



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

Minuta retirada do sítio da PGE, https://pge.es.gov.br/minutas-padronizadas-convenios, no dia 23/08/2023, às 15h - 
Termo de Colaboração n.º 009/2024 - Processo Administrativo n.º 2024-DJ8PM – Página 13 de 13 

¹ Os dados do representante da OSC estão registrados na 'RELAÇÃO NOMINAL DE DIRIGENTES, o qual foi classificado como 
sigiloso no E-docs, em conformidade com as disposições da Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
para cumprir as normas de privacidade estabelecidas 

 

 

 

 
 

18.5. O não cumprimento das regras ensejarão na aprovação da respectiva prestação de 
contas com ressalva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro do Juízo de Vitória – Comarca da capital do Estado do Espírito Santo, 
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir dúvidas 
decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas administrativamente. 

 
19.2. Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 
interpretação do presente instrumento, deverão os partícipes buscar solução administrativa, 
com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por meio da Câmara de Prevenção e 
Resolução Administrativa de Conflitos do Espírito Santo - CPRACES, criada pela Lei 
Complementar n° 1.011/2022. 

 
19.3. E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado será assinada pelos partícipes de forma eletrônica via Plataforma E-Docs, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 
Vitória/ES, 07 de novembro de 2024. 
 
 
FABRICIO NORONHA FERNANDES 
Secretário de Estado da Cultura 
Assinado eletronicamente 
 
 
RICARDO DA SILVA 
Diretor Presidente do Conselho Deliberativo e Executivo do Instituto Ellos de Inclusão Social 
Assinado eletronicamente 

MINUTA 
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ANEXO IV 
 

1. DADOS CADASTRAIS DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 
Organização da Sociedade Civil 

INSTITUTO ELLOS DE INCLUSÃO SOCIAL 
CNPJ 

07.786.661/0001-33 
Endereço (Logradouro e Complemento) 

AV. ESPÍRITO SANTO, 53, SL 201 
C.E.P. 

29.135-508 

Bairro 

MARCÍLIO DE NORONHA 
Município 

VIANA 
Telefone: 

(28) 99951-1922 

Página na Internet Endereço Eletrônico 

institutoelloses@gmail.com 
Informações Bancárias 

Banco Agência Nº Conta Corrente 

 
 

3. Descrição do Projeto 
Título do Projeto 

 

Projeto Cultura em Toda Parte 

Período de Execução 

Início Término 

Novembro/2024 Junho/2025 
 

3.1 - Identificação do Objeto 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

O projeto Cultura em Toda Parte apresenta uma inovadora Caravana Cultural que abrangerá as 
Macrorregiões Central e Sul do Espírito Santo, envolvendo sete distritos com suas respectivas cidades-
sede: Coutinho (Cachoeiro de Itapemirim), Princesa (Rio Novo do Sul), Jaciguá (Vargem Alta), Iriri 
(Anchieta), Itaoca (Itapemirim), Pedra Menina (Dores do Rio Preto) e Celina (Alegre). A maioria dessas 
cidades/distritos já deu seu aval prévio, comprometendo-se a disponibilizar Espaços Culturais para 
acomodar a caravana, oferecer apoio técnico e logístico por meio das prefeituras e atender às 
demandas locais necessárias. 
 
Estas cidades funcionarão como centros de excelência em conteúdo e formação durante a estadia 
da caravana. O projeto se concentra na promoção da inclusão social e no estímulo à produção cultural 
em diversas áreas, como artes cênicas, artes visuais, música, literatura, audiovisual, arte digital, 
design, moda, cultura alimentar e expressões culturais populares, afro-brasileiras, HIP HOP, 
periféricas, indígenas, oriundas de comunidades tradicionais, LGBTQIA+, bem como na economia 
criativa e outras atividades que integram múltiplas formas de expressão artística e cultural. 
Durante os meses de dezembro a março de 2025, a caravana percorrerá cinco municípios, realizando 
56 apresentações artísticas e oferecendo 4 oficinas e 3 palestras. Cada cidade receberá, de sexta a 
domingo, uma combinação de oficinas, cursos e apresentações artísticas e culturais. O Instituto 
realizará ações de mobilização em todas as cidades da região, seguindo um documento de referência 
que inclui um mapeamento a ser realizado antes da realização do evento em cada município 
contemplado pelo projeto Cultura em Toda Parte. Cada cidade será agraciada com sete 
apresentações artísticas e duas ações formativas (oficinas e/ou palestras). 

 
As ações formativas têm como objetivo estimular a conexão das pessoas com os territórios em que 
vivem, abordando temas como mobilidade cultural, ocupação e revitalização de espaços públicos, 
novas tecnologias, economia criativa, processos participativos, empoderamento das comunidades, 
representatividade, cidade e consumo, cultura popular, sustentabilidade ambiental, cidades 
humanas, inteligentes, seguras e inclusivas. 

 
O projeto também enfoca a produção cultural e a criação de conteúdos por jovens em situação de 
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vulnerabilidade social, oferecendo atrações musicais, formação, exposições, artes cênicas, debates 
e exibições de cinema, tudo sob a perspectiva da cultura local. Isso promove a dinamização e 
socialização da programação cultural no Espírito Santo. 

 
No que diz respeito às cidades que receberão o projeto, foi levado em consideração a descrição da 
realidade cultural local para a recepção das atividades propostas com objetivo de democratizar o 
acesso à arte, ampliar a tecnicidade, por meio das ações formativas, que unirá o saber e o talento, o 
que dilatará as possibilidades de atuação na economia criativa local. Deste modo, segue abaixo as 
descrições da realiade de cada municipalidade e as atividades que receberão. 

 
MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM - Descobrir um destino turístico encantador e repleto de história é uma 
experiência enriquecedora para qualquer viajante. No sul do Estado do Espírito Santo, encontra-se a 
cidade de Itapemirim, um verdadeiro tesouro turístico que merece ser explorado. Além de sua 
proximidade com a capital do estado, Vitória, e com a cidade histórica do Rio de Janeiro, antiga capital 
do Império, Itapemirim possui características únicas que a tornam um destino fascinante. Quando se 
trata de atrações turísticas, Itapemirim não decepciona. A cidade é agraciada com uma beleza natural 
exuberante e uma riqueza cultural impressionante. Entre os principais pontos de interesse, destaca-
se o monumento O Frade e a Freira, que encanta os visitantes com suas formações rochosas 
impressionantes, e as belas praias de Itaoca, Itaipava, Gamboa e Monte Aghá, onde os turistas podem 
desfrutar de paisagens paradisíacas e momentos relaxantes à beira-mar. Além disso, a Ilha dos 
Franceses, a Lagoa Guanandy e a encantadora Rua das Palmeiras também merecem ser exploradas 
pelos visitantes ávidos por descobertas. Os amantes da história podem visitar a imponente Igreja 
Matriz Nossa Senhora do Amparo, a encantadora Capela de Santo Antônio e conhecer a Comunidade 
Quilombola de Graúna, que preserva as tradições culturais e históricas da região. 

 
ATIVIDADES: Oferecer durante 03 dias, gratuitamente, 07 apresentações culturais e 02 formações 
conformepesquisalocal realizadapreviamentepara identificação do interesse público. 

 
MUNICÍPIO DE ALEGRE - Alegre tem uma história que antecede 1820, quando, por muito tempo, 
acreditava-se que a expedição de Manoel Esteves de Lima teria sido a primeira a chegar à região. No 
entanto, o Instituto Histórico e Geográfico de Alegre (IHGA) está descobrindo evidências de 
desbravadores anteriores. O projeto *Reconstruindo Nossa História* explora os primeiros 
exploradores e eventos que moldaram a cidade. 

 
Desde o início da colonização, audaciosos bandeirantes, como Fernão Dias Paes Leme e Garcia 
Rodrigues Pais, abriram caminhos em busca de ouro. O Caminho Novo, que passava pela região, foi 
cercado por áreas proibidas ao comércio para conter o contrabando de metais preciosos. Hordas de 
índios Botocudos também dificultavam a entrada de forasteiros, atacando invasores. 

 
Com a decadência da mineração de ouro a partir de 1763, a política de proteção dessas áreas 
enfraqueceu, dando lugar a tentativas de catequese e ocupação. Em 1808, a Junta Militar de 
Civilização dos Índios foi criada por Dom João VI para explorar as bacias dos rios Caratinga e Manhuaçu 
e também o rio Pomba. Um dos militares responsáveis por essas missões foi o Alferes João do Monte 
da Fonseca, que, em 1811, abriu um caminho entre Mariana-MG e a confluência do Rio Castelo com 
o Itapemirim, contribuindo para o povoamento da região de Alegre. 
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ATIVIDADES: Oferecer durante 03 dias, gratuitamente, 07 apresentações culturais e 02 formações 
conformepesquisalocal realizada previamentepara identificação do interesse público. 

 
MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL - As Terras em que atualmente se acham o município de Rio Novo do 
Sul,constituíram, primitivamente, a antiga ImperialColôniado Rio Novo. O povoamentoda região deve- 

 

20
24

-N
C

Z
L2

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

07
/1

1/
20

24
 1

3:
09

   
 P

Á
G

IN
A

 1
6 

/ 3
3



PLANO DE TRABALHO 
(Artigo 22 da Lei Nº 13.019-2014, Alterada 

pela Lei Nº 13.204-2015) 

INSTITUTO ELLOS 

Página 4 

 

 

 

se à pertinácia do Major Caetano Dias da Silva, proprietário no município de Itapemirim, que, através da 
Associação Colonial do Rio Novo, obteve, em 1855, do governo autorização para explorar as terras 
devolutas que formavam toda aquela região, executadas apenas as terras pertencentes à Família Salles, 
hoje denominada São Domingos. No sentido de promover o desenvolvimento da região, as terras da 
antiga Colônia foram vendidas em pequenos lotes, aos imigrantes que o Major Caetano trouxera da 
Europa. Em 6 de Março de 1880, Rio Novo passou a construir distrito do município de Itapemirim. Em 
1893, criado o município de Rio Novo, com território desmembrado do município de Itapemirim. Sua 
instalação ocorreu a 6 de Janeiro de 1894. Finalmente, em 1953, o município passou a denominar-se a 
Rio Novodo Sul. O rio quedelimita a cidade, ao sul e sudeste, deu origem ao topônimo, Rio Novo do Sul. 
 
Nos anos 1930, o então município de Rio Novo sofreu grandes impulsos econômicos ao ser cortado por 
uma ferrovia, a Estrada de Ferro do Litoral, responsável pelo escoamento de cargas e pelo transporte de 
passageiros do município ao distrito de Paineiras, na cidadevizinhade Itapemirim e onde se entroncava 
com a Estrada de Ferro Itapemirim. Porém, o curto ramal de 12 km teve uma vida curta, sendo 
suprimidoao transporte público nos anos 1940 e ficando como uma linha cargueira de uma usina local. 
Anos depois, a ferrovia seria desativada e extinta. 

 
ATIVIDADES: Oferecer durante 03 dias, gratuitamente, 07 apresentações culturais e 02 formações 
conformepesquisalocal realizadapreviamentepara identificação do interesse público. 

 

 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - No município, promovem anualmente muitos eventos 
com artistas locais e nacionais. Muitos eventos são promovidos por empresas particulares e também 
pela própria prefeitura. Todos os anos acontece também, a Feira do Mármore e Granito no parque de 
Exposições Carlos Caiado Barbosa, que atrai espectadores de diversos países. No ramo mineral, o 
mármore e o granito influenciam diretamente a cultura e economia local e nacional. Apesar de ser 
condicionado por acesso restrito, o evento organizado por empreendedoresprivados e, pela prefeitura 
municipal, a Feira do Mármore e Granito atrai muitos olhares, principalmente por parte juventude 
empreendedora. 

 
Há grandes atrativos turístico-geológicos como o Frade e a Freira, o Pico do Itabira, Pedra da Ema e o 
Pico da Pedra da Penha que é considerado o ponto mais alto do município de onde pode-se ver o 
Oceano Atlântico, possuindo uma trilha em meio a mata que é possível chegar ao seu cume, no qual, 
possui uma capela de Nossa Senhora da Penha e um cruzeiro, em suas proximidades existe a Cachoeira 
Alta. 

 
No âmbito cultural, a Casa de Cultura Roberto Carlos, reconhecida como patrimônio histórico do 
município, atrai muitos turistas por ser o lugar onde nasceu e viveu por anos o cantor Roberto Carlos. A 
casa foi comprada pela prefeitura municipal e aberta a visitação no dia 13 de novembro de 2000, 
expondo fotos e demais curiosidades sobre o cantor. 

 
Nesse mesmo âmbito, outro patrimônio histórico do município é a sua antiga Estação Ferroviária, hoje 
Museu Ferroviário Domingos Lage. Inaugurada em 1903 e pertencente à antiga Estrada de Ferro 
Leopoldina, foi o principal ponto de ligação de Cachoeiro com a capital Vitória, com o Rio de Janeiro e 
com as demais cidades do Sul do Espírito Santo e da Zona da Mata Mineira. A estação encerrou suas 
atividades na segunda metade de 1996, após a inauguração de uma variante que desviou o trajeto da 
linhaférreaparafora do perímetro urbano. Com a entrega do prédio à Prefeitura municipal e após o seu 
tombamento, foi inaugurado o Museu Ferroviário Domingos Lage em 2007, que conta por meio de 
acervos fotográficos e materiais, toda a trajetória da ferrovia e a sua contribuição histórica no 
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desenvolvimentodacidade. O localtambém cedeespaço paraatividadesculturais. 
 

Além disso, o município acolhe a única fábrica de pios de ave da América do Sul, a Fábrica de Pios 
Maurílio Coelho com mais de 100 anos de existência. Os pios são feitos em madeiras nobres 
proveniente de raízes de árvores extraídas no passado. 

 
ATIVIDADES: Oferecer durante 03 dias, gratuitamente, 07 apresentações culturais e 02 formações 
conformepesquisalocal realizadapreviamentepara identificação do interesse público. 

 
MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA - No início da colonização portuguesa instalaram-se fazendas 
escravocratasna região, masestasforamdesativadas antesdo início da imigração italiana no século XIX. 

 
A colonização no município se deu com a doação de terras na época do Segundo Império (D. Pedro II). O 
clima da região fez com que uma parte dos imigrantes italianos da colônia de Rio Novo do Sul iniciasse 
uma migração interna para a região que compreende hoje os municípios de Vargem Alta, Venda Nova 
do Imigrante e outros. 

 
Estes imigrantes primeiramente se estabeleceram nas comunidades de São João, Boa Esperança,e 
Concórdia. E progressivamente foram conquistadas Vargem Alta, Prosperidade, Pombal, São José de 
Fruteiras e Castelinho. 

 
O município de Vargem Alta é cortado longitudinalmente de norte a sul pela Rodovia ES-164 (Rodovia 
Geraldo Sartório). 

 
A Estrada de Ferro Leopoldina, pela chamada Linha do Litoral, também cruza o território e foi a 
responsável em grande parte da história do município pelo seu desenvolvimento e também pela 
formação dos núcleos populacionais surgidos a partir de sua construção. 

 
No município, mais exatamente da localidade de Prosperidade, foi extraído em 1957 o primeiro bloco 
de mármore no estado do Espírito Santo, inaugurandoa fase de exploração e beneficiamento de rochas 
ornamentais do Estado. 

 
A emancipação se deu em março de 1988 através de plebiscito onde 87 % da população foi favorável a 
separação do município de Cachoeiro de Itapemirim. 

 

ATIVIDADES: Oferecer durante 03 dias, gratuitamente, 07 apresentações culturais e 02 formações 
conformepesquisalocal realizadapreviamentepara identificação do interesse público. 

 
MUNICÍPIO ANCHIETA - O atual município se originou da aldeia jesuítica de Reritiba, fundada pelo 
padre José de Anchieta no século XVI. Após a expulsão da Companhia de Jesus do Brasil Colônia em 
1759, a localidade passou por um período de desenvolvimento iniciado na segunda metade do século 
XIX, com a chegada de levas de imigrantes. Esses colonos, em sua grande maioria italianos, incentivaram 
o crescimento populacional e econômico. Assim, a até então vila foi elevada à condição de cidade em 
1887, quando recebeu o nome de "Anchieta" em homenagem ao religioso jesuíta que ali viveu e 
morreu. 

 
Figuram entre as atividades econômicas mais importantes de Anchieta a indústria, o comércio, o 
turismo e a prestação de serviços. O município possui um polo industrial destinado a empresas de 

pequeno,médio e grandeporte, responsável por um considerável incrementoem seu Produto Interno 
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Bruto (PIB). Além disso, constitui um destino de turistas à procura de suas praias e de atrativos 
históricos e culturais. Nesse sentido, há de se destacar o Santuário Nacional de São José de Anchieta, 
que preserva o patrimônio histórico deixado pelos jesuítas e pelo padre Anchieta. 

 

ATIVIDADES: Oferecer durante 03 dias, gratuitamente, 07 apresentações culturais e 02 formações 
conformepesquisalocal realizadapreviamentepara identificação do interesse público. 

 

MUNICÍPIO DE DORES DO RIO PRETO - Dores do Rio Preto, localizada na região sul do Caparaó, tem uma rica 
história e grandes atrativos naturais. O povoamento da área começou em 1815 com a abertura de um caminho 
pelo Alferes João do Monte da Fonseca, e a cidade pertenceu à província de Minas Gerais até 1863, quandoo rio 
Pretofoidefinido comodivisa. O desenvolvimentolocal se intensificou com a criação da vila de Alegreem 1890 e 
a chegada da Estrada de Ferro Leopoldina em 1912. O município de Dores do Rio Preto foi oficialmente criado 
em 1963. 

 
Hoje, o principal atrativo é o Parque Nacional do Caparaó, onde está o Pico da Bandeira, a terceira montanha 
mais alta do Brasil, oferecendo trilhas com vistas panorâmicas incríveis. A cidade também se destaca pelas suas 
cachoeiras, como a do Veado e das Andorinhas, ideais para trilhas e momentos de relaxamento em meio à 
natureza. Além disso, o Centro Histórico preserva a arquitetura colonial, com a Igreja Matriz de Nossa Senhora 
das Dores sendo um dos principais pontos turísticos. Atualmente, Dores do Rio Preto é dividida em três distritos: 
Sede, Mundo Novoe São Raimundoda Pedra Menina. 

 

ATIVIDADES: Oferecer durante 03 dias, gratuitamente, 08 apresentações culturais e 01 formação 
conforme pesquisa local realizada previamente para identificação do interesse público. 

 

Cabe ressaltar que, EM TODOS OS MUNICÍPIOS, há reserva de vagas para Oficineiros acima de 60 anos. 
Essa condição será posta nos EDITAIS DE CHAMEMENTO, que serão lançados à época da realização, 
bem como reservade vagaspara participação (apresentação e formação) para mulheres, pessoas pretas 
e indígenase comunidade LGBTQIAPN+ como consta no PLANEJAMENTO DE AÇÕES AFIRMATIVAS. 

 
DAMETODOLOGIADE APROVEITAMENTOE AVALIAÇÃO: 

 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO: 
 

Como parâmetros de aferição da satisfação dos participantes, o Instituto ELLOS de Inclusão Social 
desenvolverá “Formulários de Pesquisa e Satisfação”. O documentonorteador dos indicadores de nível 
de aproveitamento dos serviços será aplicado ao público presente em cada apresentação / oficina. Por 
meio do formulário será possível identificar o desempenho dos profissionais envolvidos direta e 
indiretamente, o que permitirá que as intervenções na equipe sejam feitas de forma assertiva. O 
documento será preenchido, preferencialmente, de maneira impressa. Entretanto, caso o participante 
opte por preencher o documentovirtualmente, um link do formulário será encaminhado (por e-mail ou 
Whatsapp), tendo o prazo de 48h para devolução à equipe. 

 
 
 
 

3.2 - Justificativa da Proposição 
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PROPOSTA PARA LOTE 02 - Macrorregiões Central e Sul do Espírito Santo 
 

DO INSTITUTO ELLOS 
O Instituto Ellos tem quase duas décadas de história dedicadas à promoção dos direitos humanos e 
da cultura, com foco, nos últimos dez anos, na inclusão social e garantia de direitos. Suas iniciativas 
abrangem educação, assistência social e qualificação profissional e artística, sempre valorizando e 
preservando a cultura local. 

 

A cultura desempenha um papel central nas ações do Instituto Ellos. Desde sua fundação, o Instituto 
tem trabalhado incansavelmente para integrar elementos culturais em todas as suas iniciativas Projetos 
como o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem, coordenado em Guaçu, Iúna Castelo, 
Viana e Vila Velha, incorporaram tradições locais, expressões artísticas e manifestações culturais nas 
atividades oferecidas aos jovens. Esses projetos não apenas fornecem qualificação profissional, mas 
também incentivam os participantes a se reconectarem com suas raízes culturais promovendo um 
senso de identidade e pertencimento. Em colaboração com a Caixa Econômica Federal, o Instituto 
qualificou profissionalmente os beneficiários do projeto Minha Casa Minha Vida incorporando oficinas 
de arte, música, dança e teatro nas formações. Essas iniciativas foram implementadas nas prefeituras 
de Pinheiros, Pancas, Vila Velha e Brejetuba, transformando a vida dos participantes ao enriquecer 
suas experiências com diversas expressões culturais. Nos últimos anos, o Instituto capacitou cerca de 
7.000 jovens e adultos, oferecendo-lhes uma formação que va além do técnico, abrangendo uma 
perspectiva cultural ampla e diversificada. 

 
Nos últimos anos, o Instituto Ellos tem intensificado suas ações culturais, promovendo oficinas culturais 
em Cachoeiro e Vila Velha. Criou um estúdio musical onde jovens talentos podem gravar suas músicas 
e desenvolver habilidades técnicas de produção. Estabeleceu um núcleo de produção digital que 
permite a criação de conteúdos audiovisuais, capacitando os participantes em novas mídias e 
tecnologias. Além disso, o Instituto implementou salas de cinema comunitárias, oferecendo acesso 
gratuito a filmes e documentários que enriquecem o repertório cultural dos espectadores. 

 
O Instituto também é conhecido por promover eventos e festivais a nível estadual, destacando-se nas 
áreas de literatura, cultura de rua e artes cênicas, como "Aqui se Faz Aqui se Cria", "Desafio TikTok 
Movimentando as Ruas de Argolas", "Festival Negratudos", "O Grito de Carnaval" e "O Lugar Onde Eu 
Vivo". Esses eventos não apenas celebram a cultura local, mas também servem como plataformas para 
novos artistas apresentarem seu trabalho, incentivando a diversidade e a inovação cultural Festivais 
literários organizados pelo Instituto reúnem escritores, poetas e leitores, fomentando o amor pela 
leitura e a escrita. Na cultura de rua, o Instituto apoia eventos de grafite, breakdance e hip hop, 
proporcionando espaços seguros para a expressão artística e cultural dos jovens. 

 

Além dessas realizações notáveis, o Instituto Ellos é pioneiro na promoção da acessibilidade para 
pessoas surdas, oferecendo serviços em Língua Brasileira de Sinais (Libras) na Câmara Municipal de 
Vitória. Essa iniciativa destaca a importância da cultura surda e promove a inclusão de pessoas com 
deficiência auditiva em eventos culturais e sociais. 

 
O Instituto também gerencia os Centros de Referência das Juventudes em Cachoeiro de Itapemirim e 
Vila Velha, em parceria com a Secretaria de Direitos Humanos (SEDH). Esses centros não apenas 
promovem direitos humanos, mas também são focos de cultura jovem, oferecendo oficinas de teatro, 
música, dança e artes visuais, e incentivando a juventude a explorar e expressar sua criatividade. 
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JUSTIFICATIVA 
 

Uma proposta de Caravana Cultural que visa conectar duas macrorregiões do Espírito Santo, partindo 
de cinco cidades como pontos de multiplicação, tem como objetivo principal transformar os 
participantes em disseminadores de conteúdo cultural de alta qualidade. A partir das cidades 
anfitriãs, todas as outras na mesma área geográfica são alcançadas pelos esforços do projeto. 

 

Além de ampliar as noções de cidadania por meio da educação, essa iniciativa impacta os habitantes 
de forma significativa em diversos aspectos. Isso se reflete na economia local, abrangendo setores 
como o turismo (incluindo hospedagem e transporte), serviços (desde restaurantes até gráficas), e na 
promoção de mão de obra especializada em várias áreas criativas. Além disso, a caravana contribui 
para fortalecer o sentimento de pertencimento, através do desenvolvimento das identidades 
culturais dos moradores que participam do programa. 

 

Por se tratar de uma atividade cultural voltada para a disseminação e formação, o projeto abrange 
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tanto atividades educacionais quanto apresentações culturais, proporcionando a todos acesso livre às 
fontes culturais como um direito, e disponibiliza bens culturais de forma gratuita. Ele valoriza as 
especificidades das diferentes regiões do Espírito Santo, oferecendo atividades que estão alinhadas 
com as características únicas de cada local. As chamadas públicas para apresentações incluem a 
participação de atrações culturais locais, atividades de formação, educação artística e até uma feira 
que disponibiliza ao público todos os componentes da indústria das artes, incluindo informações, 
tendências e oportunidades tanto para apreciação quanto para o mercado, integrando a mão de obra 
local nas atividades do projeto. O projeto promove a valorização do mercado, contratando 
profissionais de grupos minoritários, como mulheres, negros, negras, LGBTQIA+, moradores de áreas 
periféricas e pessoas com deficiência, ampliando o acesso a informações e a conteúdos culturais 
diversos e de alta qualidade. 
 

O investimento em iniciativas culturais como essa apresenta de forma eficaz novas oportunidades de 
emprego nas cidades, contribuindo para a distribuição de renda, valorizando a mão de obra local e, 
por consequência, promovendo a equidade na ocupação de terras e habitações na região. Essa 
afirmação pode ser respaldada pela apresentação de contratos de prestação de serviços que 
garantem a participação ativa da comunidade na força de trabalho. 

 
A igualdade de gênero é um princípio fundamental do projeto, que assegura a participação plena e 
efetiva das mulheres em todos os aspectos, desde os postos de trabalho até as atividades de 
laboratório, oficinas, exposições e mostras. O projeto também reserva pelo menos 50% das vagas 
para mulheres nos editais, e isso é comprovado por meio de listas de presença e contratos de 
prestação de serviços. 

 

O projeto promove um trabalho decente e o crescimento econômico, remunerando todas as 
atividades de acordo com os valores praticados no mercado. Ele distribui os postos de trabalho de 
forma justa entre os residentes das cidades atendidas, o que pode ser comprovado através da 
apresentação de orçamentos de preços e do uso dos valores sugeridos nos editais de chamamento. 

 

4. Metas a Serem Atingidas (Descrever as Metas a Serem atingidas e de Atividades ou Projetos que serão Executados) 

 
4.1 -Metas Físico-Financeiras 
(São as metas que envolvem dispêndio de recursos financeiros, quantificando as atividades que serão desenvolvidas) 

1. Contratação de Direção Geral - O profissional encarregado de formar equipes, estruturar o 
roteiro da caravana, organizar os núcleos de mobilização comunitária, supervisionar a elaboração 
de relatórios parciais, o progresso do projeto, o relatório final e a prestação de contas. 

 
2. Contratação de Produtor - O responsável por executar as demandas relacionadas à realização 
das Caravanas Culturais e estabelecer contato com todas as cidades da região. 

 

3. Contratação de Assistentes - Profissionais encarregados de articular e mobilizar o público nas 
atividades, criar um banco de dados abrangente de participantes. 

 

4. Contratação de Coordenador de Comunicação - O profissional encarregado de elaborar um 
plano de comunicação e supervisionar sua implementação, expandindo o alcance do projeto por 
meio de canais de comunicação digital e meios tradicionais nas cidades. 
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5. Contratação de Serviços de Direção de Produção - Profissional responsável por coordenar os 
demais produtores, e executar demandas relacionadas à realização das Caravanas Culturais e 
estabelecer contato com todas as cidades da região. 

 

6. Contratação de Assessoria de Comunicação/Imprensa - Profissionais responsáveis por 
intermediar as relações institucionais entre o projeto e a imprensa, fornecer conteúdo e manter 
uma lista de contatos institucionais, além de fornecer um resumo mensurado. 

 
7. Contratação de uma Empresa para Transporte da Equipe Técnica até as cidades-sede e 
deslocamento dos artistas. 

 

8. Contratação de Produção Executiva - A equipe responsável por organizar, estruturar e 

monitorar as atividades em toda a Caravana, garantindo um alto nível de ensino. 
 

9. Contratação de Serviços de Design - Para criar uma identidade visual e aplicá-la a todas as 
peças de divulgação. 

 
10. Elaboração, desenvolvimento e entrega de Material Pedagógico como base para as 
atividades formativas. 

 
 

11. Contratação de um Social Media para criação de conteúdo e manter as redes sociais do 
Cultura em Toda Parte. 

 
12. Contratação de um Auxiliar Administrativo, encarregada de elaborar contratos, lidar com 
fornecedores e preparar relatórios físico-financeiros. 

 

13. Contratação de Serviços Artísticos com base em um Plano de Direção Artística, abrangendo 
todas as linguagens artísticas e diversas vertentes culturais, com várias categorias de 
apresentações artísticas. 

 

14. Contratação de Empresas e/ou profissionais para ministrar oficinas, cursos e palestras. 
 

15. Contratação de Serviços de Fotografia e Vídeo para registrar toda a Caravana. 
 

16. Contratação de Serviços de Acessibilidade em Língua de Sinais Brasileira (Libras), 
Audiodescrição e Legenda para todas as atividades do Projeto Cultura Em Toda Parte. 

 

17. Contratação de Serviços de Alimentação para a equipe e os artistas envolvidos nos projetos. 
 

18. Contratação de Serviços de Cenografia para todas as cidades. 
 

19. Contratação de Serviço de Hospedagem. 
 

20. Contratação do Serviço de alimentação. 
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22. Contratação do Serviço de aluguel de automóvel. 
 

23. Contratação do Serviço de fornecimento de combustível. 
 

24. Locação de Equipamentos de Som, Iluminação e Estrutura de Palco 

25 . Contratação de Serviços de Técnico de Som. 

26. Contratação de Serviços de Rodie. 
 

27. Contratação de Apresentadores/Mestres de Cerimônias - Profissionais responsáveis por 
conduzir cada um dos dias da Caravana em cada uma das 7 cidades. 

4.2 - Metas de Impacto Social 
(São as metas que correspondem aos resultados gerados com as aquisições de bens ou serviços, qualificando o modo pelo qual a proposta será executada) 

1. Realização pública do lançamento do projeto "Cultura em Toda Parte" em uma cidade a ser 
determinada, com a apresentação das rotas da caravana, as cidades-sede, as datas e atrações, além 
da divulgação dos editais de participação comunitária. 

 

2. Oferecer, de forma gratuita, um evento de Caravana Cultural de 03 dias em sete cidades-sede: 
Coutinho (Cachoeiro de Itapemirim), Princesa (Rio Novo do Sul), Piaçu (Muniz Freire), Alto Calçado 
(São José do Calçado), Jaciguá (Vargem Alta), Lajinha (Pancas) e Iriri (Anchieta). A caravana contará 
com 49 apresentações artísticas e oferecerá 14 oficinas, palestras e cursos de formação. 

 

3. Produzir um registro histórico das ações desenvolvidas em formato de Festival Multicultural, 
abrangendo toda a programação apresentada nas cidades durante esses dois meses de atividades. 
Esse registro será disponibilizado em formato de catálogo digital colaborativo, com textos fornecidos 
pelos participantes, sob o nome de "Revista Digital Cultura em Toda Parte." 

 
4. Curadoria - Estabelecer uma programação diversificada e inclusiva, seguindo a tematização das 
apresentações e ações baseadas nos editais de participação. Garantir a adaptação para diversos 
públicos, com uma contextualização abrangente das atrações, visando a apresentação de uma 
programação coesa e consistente. Esse processo será supervisionado por curadores especializados e 
reconhecidos no mercado. 

 

5. Desenvolver e monitorar todas as ações do projeto, desde o lançamento até os editais de 
programação para cada uma das cidades. Assegurar o bom andamento e a conclusão das atividades 
propostas, gerenciando uma equipe, logística e comunicação por meio da contratação de produtores 
culturais. 

 

6. Produzir e disseminar conteúdos relacionados às expressões culturais do Espírito Santo de maneira 
coesa e acessível através de diversos meios de comunicação e espaços de mídia. Isso será feito com 
a ajuda de uma assessoria de comunicação e imprensa especializada em alcance digital e plataformas 
híbridas. 

 
7. Manter as redes sociais atualizadas com informações e conteúdo exclusivo sobre todas as ações 
do Cultura em Toda Parte. 

 

8. Apresentar uma identidade visual distinta que amplie as ações digitais do projeto e garanta fácil 
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compreensão e identificação imediata. 
 

9. Promover ativamente, por meio das redes sociais e da mobilização comunitária, os editais, as 
atividades formativas e as apresentações, especialmente atendendo aos moradores em situação de 
vulnerabilidade social ou em áreas periféricas das cidades-sede. 

 
11. Oferecer ao público em cada cidade-sede apresentações com a melhor configuração possível, 
garantindo som, projeção e cenografia adequados para cada espetáculo. 

 
12. Fornecer espaço e infraestrutura adequados em cada cidade-sede para formações, com um 
mínimo de 10 participantes em cada atividade formativa (capacidade máxima de 30 participantes 
presenciais). 

 
13. Promover a democratização do acesso à cultura, reconhecendo a diversidade cultural, étnica e 
regional do Espírito Santo. Valorizar as vertentes culturais indígenas, afrodescendentes, populares, 
hip hop, periféricas e dos imigrantes por meio de uma programação diversificada que se conecte com 
a região. 

 
14. Realizar as ações preferencialmente em áreas estratégicas das cidades, priorizando localidades 
em situação de vulnerabilidade social com diversos públicos e áreas rurais, acessadas através de um 
Motorhome. 

 

4.3 – Atividades/Projetos a Serem Executados/Metodologia 
(São as atividades, ações/projetos que serão desenvolvidas para o atingimento das Metas, ou seja, o que será realizado para que as Metas sejam alcançadas) 

1. Execução da identidade visual do projeto. 
 
2. Formatação de parcerias com prefeituras, espaços culturais e serviços nas cidades, incluindo o 
mapeamento das áreas vulneráveis. 

 

3. Contratação de uma equipe de assessoria de imprensa especializada. 
 

4. Contratação de equipe de curadoria e desenvolvimento dos editais para a participação popular. 
 

5. Lançamento dos editais para apresentações e atividades formativas, sendo 20 apresentações 
artísticas com até 3 artistas, 20 apresentações artríticas com até 6 artistas, 10 apresentações 
artísticas com mais de 07 artistas, 6 contações de historias e 07 ações formativas. 

 
6. Divulgação dos selecionados. 

 
7. Contratação dos participantes selecionados. 

 
8. Realização de visitas técnicas às cidades. 

 
9. Montagem das equipes de produção para mobilização comunitária nas cidades-sede. 

 
10. Mobilização comunitária para as atividades da caravana. 

 

11. Planejamentoda programação. 
 

12. Elaboração da estratégia de comunicação. 
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13. Definição da programação. 
 
14. Definição da cenografia e identidade visual do projeto. 

 

15. Contratação de serviços de produção. 
 
16. Treinamento da equipe. 

 

17. Divulgação oficial da programação. 
 
18. Divulgação das ações na imprensa. 

 

19. Realização das 7 Caravanas Culturais. 
 
20. Produção de relatórios parciais de cumprimento do objeto a cada cidade por onde a caravana 
passar. 

 
21. Prestação de contas final e relatório de cumprimento do objeto. 

 

22. Relatório final com clipping, registro fotográfico e videográfico. 

4.4 - Parâmetros para Aferição de Metas 
(Refere-se aos meios que serão utilizados para medir/quantificar o atingimento das Metas) 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Direção Geral, acompanhada de um relatório 
das atividades desenvolvidas. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Produtor, juntamente com um relatório das 
interações com todas as cidades. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de assistentes de produção, acompanhada de um 
relatório das atividades realizadas. 

 
- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Coordenador de Comunicação, além de um 
relatório que inclui o plano de comunicação e sua implementação. 

 
- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Assessoria de Comunicação/Imprensa. 

 
- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Empresa responsável pelo transporte da Equipe 
Técnica e os artistas até as cidades-sede e apresentação de um relatório fotográfico das atividades. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a contratação de Serviço de Hospedagem, acompanhada de um 
relatório de uso de diárias com nome, entrada e saída e função no projeto. 
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- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Produção Executiva, acompanhada de um 
relatório das atividades desenvolvidas. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Auxiliar Administrativo, acompanhada de um 
relatório das atividades desenvolvidas, com cópias dos contratos, do relatório de fornecedores e do 
relatório físico-financeiro. 

 
- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Serviço de Design, acompanhada da 
apresentação de todas as peças produzidas. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação e desenvolvimento de Material Pedagógico como 
base para as atividades formativas, incluindo exemplares de cada um desses materiais e fotografias. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Serviços Artísticos com base em um Plano de 
Direção Artística, abrangendo todas as linguagens artísticas e vertentes diversas da cultura. Isso inclui 
as categorias de Espetáculos Artísticos com 1 até 3 artistas, 4 até 6 artistas e 7 ou mais artistas, até o 
limite de 49 apresentações em toda a caravana, além das apresentações de contação de historias. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Empresas e/ou profissionais responsáveis por 
ministrarem oficinas, cursos e palestras, juntamente com listas de presença dos participantes. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Serviço de Fotografia e vídeo para o registro de 
toda a Caravana, acompanhada de uma mídia digital contendo todas as fotos tratadas. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Serviço de Alimentação para a equipe e artistas 
envolvidos nos projetos. 

 
- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Serviço de Cenografia para todas as Cidades, 
juntamente com um relatório de fotos. 

 

- Apresentação de nota fiscal para o Contrato de Locação de Equipamento de Som, iluminação e 
estrutura de palco, com fotos de cada cidade sede. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Serviço de Técnico de Som. 
 

- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Apresentador/Mestre de Cerimonia, 
profissionais responsáveis por apresentar cada um dos dias da Caravana em cada uma das 7 cidades. 

 
- Apresentação de nota fiscal para a Contratação de Serviço de Acessibilidade em Língua de Sinais 
Brasileira (Libras), Audiodescrição e Libras para todas as atividades do Projeto Cultura Em Toda Parte. 

 
- Apresentação de nota fiscal para a contratação de Serviço de Direção de Produção, acompanhada 
de um relatório das atividades desenvolvidas. 

 

- Apresentação de nota fiscal para a contratação de Serviço de Social Media, acompanhada de um 
relatório das atividades desenvolvidas nas redes sociais 
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- Apresentação de nota fiscal para a contratação de Serviço de Rodie, acompanhada de um relatório 
das atividades desenvolvidas. 

 
- Apresentação de um Relatório Final de Execução do Objeto, incluindo registros fotográficos, 
videográficos e pesquisa de satisfação e impacto. 

 

5. Cronograma de Execução 

5.1 - Metas Físico-Financeiras 

Meta 
Etapa/ 

Fase 
Especificação 

Indicador Físico Duração 

Unidade Quantidade Início Término 

 Projeto Cultura pela Arte 

2. PRÉ/PRODUÇÃO Contratação de Direção de Produção Meses 03 NOV/24 JUN/2025 

3. PRÉ/PRODUÇÃO Contratação de Direção Geral Meses 04 NOV/24 JUN/2025 

4.  

 
PRÉ/PRODUÇÃO 

Contratação de 
 

Produtor 

 
Serviço 

 
04 

NOV/24 JUN/2025 

5. PRÉ/PRODUÇÃO Contratação de Auxiliar Administrativo Mês 04 NOV/24 JUN/2025 

6.  

PRODUÇÃO 
Contratação de Apresentador/Mestre de 
Cerimonia Serviço 07 

NOV/24 JUN/2025 

7. PRÉ/PRODUÇÃO Contratação de Assistente de Produção Diária 30 NOV/24 JUN/2025 

8.  
 

PRÉ/PRODUÇÃO 

Contratação de                 Serviço de Produção 
Executiva 

 

Semanas 

 

18 

NOV/24 JUN/2025 

9.  

PRÉ/PRODUÇÃO 
Contratação de Serviço de Coordenação de 
Comunicação Mês 04 

NOV/24 JUN/2025 

10. PRÉ/PRODUÇÃO Contratação de Serviço de Social Media Mês 04 NOV/24 JUN/2025 

11.  

PRODUÇÃO 
Contratação de Serviço de Cobertura 
Videografica Serviço 07 

NOV/24 JUN/2025 

12. PRODUÇÃO Contratação de Serviço de Fotografia Serviço 07 NOV/24 JUN/2025 

13.  

PRODUÇÃO 
Contratação de Palestrantes e/ou 
Oficineiros Serviço 14 

NOV/24 JUN/2025 

14.                  PRODUÇÃO Contratação de Serviço de Técnico de Som        Serviço          07 NOV/24 JUN/2025 

15. PRODUÇÃO Contratação de Serviço de Rodie Serviço 21 NOV/24 JUN/2025 

16.  
PRODUÇÃO Contratação de Espetáculo Artísticoscom 1 

até 3 artistas 

 

Serviço 
 

20 
NOV/24 JUN/2025 

17.  

PRODUÇÃO 
Contratação de Espetáculo Artísticos com 4 
até 6 artistas Serviço 20 

NOV/24 JUN/2025 

18.  

PRODUÇÃO 
Contratação de Espetáculo Artísticos com 7 
ou mais artistas Serviço 10 

NOV/24 JUN/2025 

19.  

PRODUÇÃO Contratação de Contação De Histórias Serviço 06 
NOV/24 JUN/2025 

20. PRODUÇÃO Contratação de Transporte Van Serviço 25 NOV/24 JUN/2025 

21. PRÉ/PRODUÇÃO Locação De Automóvel Diária 35 NOV/24 JUN/2025 
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22.  
PRÉ/PRODUÇÃO 

Contratação de Serviço de Fornecimento de 
Combustível Litros 800 

NOV/24 JUN/2025 

23. PRODUÇÃO Contratação de Serviço de Alimentação Serviço 500 NOV/24 JUN/2025 

24.  
PRODUÇÃO 

Contratação de Hospedagem artistas 
(diárias) Serviço 150 

NOV/24 JUN/2025 

25. PRÉ/PRODUÇÃO Compra de Material Pedagógico Serviço 07 NOV/24 JUN/2025 

26. PRÉ/PRODUÇÃO Contratação de Serviço de Cenografia Serviço 07 NOV/24 JUN/2025 

 

27. 

 
PRÉ/PRODUÇÃO 

Contratação de Equipamento de Som, 
Iluminação e Estrutura de Palco Serviço 07 

NOV/24 JUN/2025 

28. PRÉ/PRODUÇÃO Serviço De Designer Gráfico Mês 04 NOV/24 JUN/2025 

 

  29. 

 
PRÉ/PRODUÇÃO 

Contratação de Profissional para 
Acessibilidade em Libras Serviço 10 

NOV/24 JUN/2025 

 

30. 

 
PRÉ/PRODUÇÃO 

Contratação de Profissional para 
Acessibilidadeem Áudio descrição Serviço 10 

NOV/24 JUN/2025 

 

31. 
 

PRÉ/PRODUÇÃO 
Contratação de Profissional para Assessoria 
de Comunicação Mês 03 

NOV/24 JUN/2025 

       
 

5.2 - Metas de Impacto Social 
 

Meta 
Etapa/ 

Fase 

 

Especificação 
Indicador Físico Duração 

Unidade Quantidade Vagas Início Término 

 
Projeto Cultura em Toda Parte 

01 PRODUÇÃO Lançamento público do projeto Evento 1 100 NOV/24 NOV/24 

02 PRODUÇÃO Oferecer durante 03 dias 
gratuitamente nas cidade sedes 07 
apresentações culturais e 02 
formações em diferentes 
linguagens artísticas 

Caravan 
a 

7 300 
 

NOV/24 

 

JUN/2025 

03 PRODUÇÃO Revista Digital Cultura em Toda Parte 
- produzirregistro histórico 

Publicaç 
ão 
Digital 

1 05 
NOV/24 JUN/2025 

04 PRÉ-PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO 

PÓS-PRODUÇÃO 

Direção Geral - desenvolver e 
acompanhartodasas ações do projeto 

Serviço 1 01 
NOV/24 JUN/2025 

05 PRÉ-PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO 

PÓS-PRODUÇÃO 

Coordenador de Comunicação - 
produzir e difundirconteúdos 
referentes às expressões culturais do 
Espírito Santo sua apresentação de 
forma coesa eacessível junto aos 
diversosveículose espaços de mídia 

Serviço 1 01 
NOV/24 JUN/2025 

06 PRÉ-PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO 

PÓS-PRODUÇÃO 

Designer - apresentar comunicação 
visual diferenciada, potencializando 
as ações digitais do projeto e 
garantindofácil compreensão 

Serviço 1 01 
NOV/24 JUN/2025 

07 PRÉ-PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO 

PÓS-PRODUÇÃO 

Designer, produtores e 
comunicação,  promover 
intensamente, através das redes 
sociais e de mobilização 
comunitária, as ações do projeto, 
de Medida de sustentável e 
consciente 

Serviço 1 01 
NOV/24 JUN/2025 

08 PRODUÇÃO Apresentações em sua melhor 
configuração, garantindo som, projeção e 
cenografia adequados para cada um dos 
espetáculos. 

Serviço 01 01 NOV/24 JUN/2025 

09 PRODUÇÃO Oferecer espaço e infraestrutura 
adequados, em cada cidade-sede. 

Serviço 06 900 
NOV/24 JUN/2025 

10 PRÉ-PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO 

PÓS-PRODUÇÃO 

Promovera democratização do acesso 
à Cultura - equipe de produção 

Serviço 01 01 
NOV/24 JUN/2025 

11 PRÉ-PRODUÇÃO Realizar as ações preferencialmente em Serviço 01 01 NOV/24 JUN/2025 
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 PRODUÇÃO 

PÓS-PRODUÇÃO 

áreas estratégicas das cidades 
priorizando localidades em 
vulnerabilidade social com diversidade 
de público. 

     

 
 

6. Plano de Aplicação 

Natureza da Despesa Concedente 

(R$) 

Proponente 

(R$) 

Total 

(R$) Código Especificação 

3.3.50.41 Auxílios    

 Contribuições R$700.000,00  R$700.000,00 

T o t a l G e r a l R$700.000,00 

 

7. Detalhamento das Despesas 
 

7.1 – Auxílios (Material de Consumo) 

Item 
Etapa/ 

Fase 
Especificação Unidade Quantidade 

Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

S u b t o t a l  

Elementos de Compatibilidade (Informar a fonte referencial dos valores obtidos) 

 

 

7.2 – Auxílios (Serviços de Terceiros – Pessoa Física) 

 

Item 
Etapa/ 

Fase 

 

Especificação 

 

Unidade 
Quantid 

ade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

 

Valor Total (R$) 

1 Projeto Cultura pela Arte 

  Contratação da Equipe Técnica     

1 PRÉ/PRODUÇÃO Direção de Produção Meses 03 R$4.900,00 R$14.700,00 

2 PRÉ/PRODUÇÃO Direção Geral Meses 04 R$4.900,00 R$19.600,00 

3 
 

PRÉ/PRODUÇÃO Produtor Serviço 04 R$2.000,00 R$8.000,00 

4 PRÉ/PRODUÇÃO Auxiliar Administrativo Mês 04 R$2.088,55 R$8.354,20 

5 PRODUÇÃO Apresentador/Mestrede Cerimonia Serviço 07 R$500,00 R$3.500,00 

6 PRÉ/PRODUÇÃO Assistentede Produção Diária 30 R$300,00 R$9.000,00 

       

S u b t o t a l R$63.154,20 

Elementos de Compatibilidade (Informar a fonte referencial dos valores obtidos) 

 
 
 

Conforme Tabelas Referenciais em anexo. 

 

7.3 – Auxílios (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) 

 

Item 
Etapa/ 

Fase 

 

Especificação 

 

Unidade 
Quantid 

ade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

 

Valor Total (R$) 

 Projeto Cultura pela Arte 

1 PRÉ/PRODUÇÃO Serviço de Produção Executiva Semanas 18 R$1.499,99 R$26.999,84 

2 PRÉ/PRODUÇÃO Serviço de Coordenação de Comunicação Mês 04 R$2.500,00 R$10.000,00 

3 PRÉ/PRODUÇÃO Serviço de Social Media Mês 04 R$2.000,00 R$8.000,00 

4 PRODUÇÃO Serviço de Cobertura Videografica Serviço 07 R$2.000,00 R$14.000,00 

5 PRODUÇÃO Serviço de Fotografia Serviço 07 R$2.500,00 R$17.500,00 

6 PRODUÇÃO Oficinas Serviço 04 R$300,00 R$1.200,00 
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7 PRODUÇÃO Serviço de Técnico de Som Serviço 07 R$500,00 R$3.500,00 

8 PRODUÇÃO Serviço de Rodie Serviço 21 R$500,00 R$10.500,00 

9 PRODUÇÃO Espetáculo Artísticoscom 1 até 3 artistas Serviço 20 R$2.500,00 R$50.000,00 

10 PRODUÇÃO Espetáculo Artísticoscom 4 até 6 artistas Serviço 20 R$5.500,00 R$110.000,00 

11 PRODUÇÃO Espetáculo Artísticoscom 7 ou mais artistas Serviço 10 R$6.000,00 R$60.000,00 

12 PRODUÇÃO Contação De Histórias Serviço 06 R$500,00 R$3.000,00 

13 PRODUÇÃO Transporte Van Serviço 01 R$45.000,00 R$45.000,00 

16 PRODUÇÃO Alimentação Serviço 500 R$62,20 R$31.100,00 

17 PRODUÇÃO Contratação de Hospedagem (diárias) Serviço 150 R$152,00 R$22.800,00 

18 PRÉ/PRODUÇÃO Material Pedagógico Serviço 07 R$1.632,32 R$11.426,28 

19 PRÉ/PRODUÇÃO Cenografia e Serviços de Impressão Gráfica Serviço 07 R$6.000,00 R$42.000,00 

20 PRÉ/PRODUÇÃO Equipamentode Som, Iluminação e Estruturas Serviço 07 R$14.000,00 R$98.000,00 

21 PRÉ/PRODUÇÃO Serviço De Designer Gráfico Mês 04 R$3.125,00 R$12.500,00 

22 PRÉ/PRODUÇÃO Acessibilidade em Libras Serviço 07 R$1.600,00 R$11.200,00 

23 PRÉ/PRODUÇÃO Acessibilidadeem Áudio descrição Serviço 07 R$1.600,00 R$11.200,00 

24 PRÉ/PRODUÇÃO Assessoriade Comunicação Mês 03 R$2.500,00 R$7.500,00 

25 PRÉ/PRODUÇÃO Coordenador Técnico (Diretor de Palco) Serviço 07 R$.1000 R$7.000,00 

26 PRODUÇÃO Serviço de Técnico de Iluminação Serviço 07 R$500,00 R$3.500,00 

27 PRODUÇÃO Serviço de Segurança/Vigia Noturno Diária 28 R$300,00 R$8.400,00 

28 PRÉ/PRODUÇÃO Logística Serviço 01 R$8.119,74 R$8.119,68 

29 PRODUÇÃO Palestrante Serviço 03 R$800,00 R$2.400,00 

S u b t o t a l R$636.854,86 

Elementos de Compatibilidade (Informar a fonte referencial dos valores obtidos) 

 

 
Conforme Tabelas Referenciais em anexo. 

 

7.4 – Auxílios (Equipamentos e Materiais Permanentes e ou Obras) 

 

Item 
Etapa/ 

Fase 

 

Especificação 

 

Unidade 
Quantid 

ade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

 

Valor Total (R$) 

      

S u b t o t a l XXX.XXX,XX 

Elementos de Compatibilidade (Informar a fonte referencial dos valores obtidos) 

 

T o t a l G e r a l (8.1 + 8.2 + 8.3 + 8.4) R$700.000,00 

 
 

8. Cronograma de Desembolso - Concedente 

8.1 - Concedente 

Meta junho/2024 Julho/2024 agosto/2024 setembro/2024 outubro/2024 novembro/2024 

        R$700.000,00 
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9. Declaração de Adimplência 
 

 

Na qualidade de presidente, representante legal da Organização da Sociedade Civil (OSC), denominada de 
INSTITUTO ELLOS DE INCLUSÃO SOCIAL, declaro para fins de prova junto ao Governo do Estado do Espírito 
Santo por intermédio de sua Secretaria de Estado da Cultura – Secult/ES, para os efeitos e sob as penas da 
Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Estadual ou qualquer 
órgão ou entidades da Administração Pública Estadual, que impeça a transferência de recursos financeiros 
oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do Estado do Espírito Santo. 

 
Local e Data Em Viana/ES, 07 de novembro de 2024. 

Proponente (Carimbo/Assinatura) Proponente (Carimbo/Assinatura) 

 
 
 
 
 
 

 
 

 

Ricardo da Silva 
                                                                                    Diretor Presidente do Instituto Ellos de Inclusão Social  

 

10. Aprovação pelo Concedente 

Aprovado (Local e Data) 
 

 

 

  

Concedente (Carimbo/Assinatura) 
 

 

 

 

 

 

 

Em Vitória/ES, 07 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________________. 

Fabricio Noronha Fernandes 

Secretário de Estado da Cultura 
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